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a união nacional 
O presidente José Sarney disse, 

no programa "Conversa ao Pé do 
Rádio", que aceita pensar junto 
com os prefeitos eleitos e com os 
partidos políticos "numa união na­
cional com objetivos definidos, pa­
ra que o processo democrático seja 
concluído". Sarney destacou que a 
eleição consolidou um quadro de 
pluripartidarismo bem definido e 
garantiu que não tem "nenhum 
preconceito" quanto a isso. 

O nosso grande desafio — disse 
Sarney — é chegarmos às eleições 
de 1989, para Presidente da Repú­
blica, concluindo a nossa transição 
democrática sem tropeços. Este é o 
meu desejo, a minha certeza". 

As eleições, segundo o presi­

dente Sarney, demonstraram um 
amadurecimento muito grande do 
País e das instituições. "Cada um 
votou sem discriminação, de acor­
do com a sua consciência-, sem ne­
nhum temor. Agora, encerrada a 
campanha, terminada a apuração, 
vamos pensar no Brasil, os eleitos 
juntos com os que já governam, 
pensar em assegurar a continuida­
de do processo democrático, o ca­
lendário eleitoral e a governabili-
dade do País", disse. 

Sarney assinalou que este pro­
cesso de união nacional "tem sido 
muito difícil", mas que ele "não é 
impossível". Acrescentou que "o 
governo não é uma ação isolada, 
mas um processo solidário" e disse 

que "existe um terreno comum de 
entendimento em torno dos inte­
resses nacionais". O presidente 
acredita que "todos temos que con­
viver juntos, cidadãos do mesmo 
País, ligados pela história e pela 
pátria, pertençamos a este ou 
àquele partido". 

É preciso, segundo Sarney, des­
cartar o ódio e da intransigência, 
pois "ninguém, ninguém mesmo, a 
não ser pela violência, poderá der­
rubar o pluralismo ideológico e 
também a alternância do poder, 
fundamento do próprio regime de­
mocrático". O Presidente acha que 
as forças políticas devem se juntar 
"para viabilizar e não para deses­
tabilizar a democracia". 

Só reforma viabiliza acordo 
Rubem de Azevedo Lima 

S ó a nomeação de novo mi­
nistério pode viabilizar a 
proposta do presidente Jo­

sé Sarney de se formar no País 
um governo de união nacional. 
Essa é a conclusão de diversos po­
líticos, entre os quais o segundo 
vice-presidente da Câmara, depu­
tado Paulo Mincarone, do PMDB 
do Rio Grande do Sul, que, Aá> 
dias, na qualidade de substituto 
legal do presidente daquela casa, 
deputado Ulysses Guimarães, 
participou de reuniões no Palácio 
do Planalto. 

Mincarone é de opinião dé 
que um dos pressupostos do pacto 
de união nacional, a que se refe­
riu Sarney, é a participação de to­
dos os partidos no Governo, ocu­
pando cargos no ministério. Pes­
soalmente, aliás, o representante 
do Rio Grande do Sul deu a enten­
der que, haja ou não a união na­
cional, dois ministros deverão 
deixar o ministério muito em bre­
ve: o da Fazenda, Maílson dà Nó­
brega, e o das Relações Exterio­
res, Abreu Sodré. 

O senador Edison Lobão, do 
PFL maranhense, amigo particu­
lar de Sarney, disse que a ideia de 
união tem por objetivo preservar 
o processo de transição para a de­
mocracia. Reconheceu, ele, no en­
tanto, que os dois principais par­
tidos vitoriosos nas últimas elei­
ções municipais — o PT, do depu­
tado Luís Inácio Lula da Silva, e 
o PDT, do ex-governador Leonel 
Brizola — poderão não ter ne­
nhum interesse em participar 
desse ministério de união 
nacional. 

"Convém observar, porém" — 
j^erescetitouLobão—, "quea vitó­
ria nas urnas pode ser um fato 
efémero. O PT e o PDT não dizem 
que querem o bem do País? Pois, 
através da união nacional, de­
monstrariam que têm, de fato, es­

se propósito. Se se recusarem ao 
entendimento, no caso, ficarão 
desmascarados perante a opinião 
pública". 

Sem desfigurar 
Lobão, que concorda com a te­

se da união nacional, faz, porém, 
uma ressalva: "Se houver esse 
acordo, é bom que se diga que não 
se pode desfigurar o governo 
Sarney". 

Admitiu, neste ponto, a refor­
mulação do ministério, nada im­
pedindo, porém, que o presidente 
Sarney aproveite alguns dos 
atuais ministros e remova outros 
para novos postos no Governo. 

"Como o PT e o PDT podem 
aceitar participar do governo Sar­
ney, quando o próprio PMDB, 
através de seus governadores, 
exige que o partido se afaste do 
Presidente da República?" Essa 
indagação foi formulada pelo ex-
deputado maranhense Freitas Di­
niz, hoje na assessoria parlamen­
tar do PT. "Ninguém quer ser mi­
nistro de Sarney", acrescentou 
Diniz. Ele esclareceu que a solu­
ção da crise brasileira passa pela 
renúncia do atual Presidente da 
República., 

Para Edison Lobão, tal pro­
posta, apoiada pelo PT e pelo 
PDT, implica violência à Consti­
tuição, pois parte da ideia de se 
antecipar o pleito presidencial e 
de reduzir o mandato do presiden­
te. Lobão não quis dizer que mi­
nistros poderiam ser mantidos, 
para preservar a imagem política 
de Sarney, na hipótese de se apro­
var a união nacional. Um asses­
sor militar do Governo disse que 
Sarney de modo nenhum abrirá 
mão do ministro do Exército, ge­
neral Leônidas Pires Gonçalves. 

Renúncia 
Na visão de Freitas Diniz, 

poder-se-ia dispensar a antecipa­
ção do pleito de 1989, se Sarney 
aceitasse renunciar. Nesse caso, 
assumiria a Presidência, interi­

namente, o presidente da Câma­
ra. Este convocaria o Congresso 
para eleger, por via indireta, o 
novo Presidente, que completaria 
o mandato de Sarney. 

"Esse Presidente indireto, 
sim, pode propor a união nacio­
nal. Na proposta de Sarney, po­
rém, ninguém crê" — disse Diniz. 

Dando curso às preocupações 
que o dominaram, após a reunião 
de que participou no Palácio do 
Planalto, com ministros da área 
económica e militares, o deputa­
do Paulo Mincarone encaminhou 
ontem à mesa da Câmara um re­
querimento de convocação ex­
traordinária do Congresso, para o 
período de 3 de janeiro de 1989 a 
14 de fevereiro do mesmo ano. 
Nesse período, os congressistas 
regulamentariam o direito de 
greve no serviço público e defini­
riam os serviços considerados es­
senciais pela Carta. Além disso, 
seriam votados os decretos pen­
dentes de exame pelo Legislativo 
ou ainda as medidas provisórias 
baixadas pelo Presidente até 14 
de janeiro de 89. 

No sistema 

Apesar das reações de susto, 
causadas pela ascensão das es­
querdas no pleito do último dia 
15, o crescimento eleitoral do PT 
foi absorvido sem problemas nas 
áreas militares, sob o argumento 
de que esta agremiação passa, 
agora, a integrar o sistema de po­
der e a ter responsabilidades com 
a ordem vigente. 

Mas, dirigentes do PSDB, co­
mo o senador Fernando Henrique 
Cardoso (SP), observaram, a pro­
pósito da ideia de união nacional, 
que esse é um conceito político do 
parlamentarismo e o presidente 
Sarney, que hoje a suscita, se 
opôs a que a Constituinte apro­
vasse o sistema parlamentar de 
governo. _ ""' 


